Projetodeleicria
polémicaentre
categorias da satude

Especialistas acham que definicdo estrita de atribuicoes
ndo ¢ de interesse da populago e veem corporativismo

Conselho de médicos diz
que lei preencheralacunaao
regulamentar oexercicioda
profissao no pais; outras
categorias contestam
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Médicos e outras categorias
da drea da satde vém travando
uma queda-de-braco desde o
ultimo dia 21 de outubro, quan-
do a Camara dos Deputados
aprovou um projeto de lei co-
nhecido por “ato médico” e que
agora tramitano Senado.

Pelo projeto, apenas médicos
estdo autorizados a diagnosti-
car doencas e prescrever trata-
mentos. As outras 13 categorias
dadrea dasaude,nfo.

Fisioterapetitas, biomédicos,
enfermeir0s e psicdlogos, entre
outros, afirmam que perderao
sua autonomia de atuagdo caso
‘0 projeto seja aprovado e san-
cionado pelo presidente Lula.

Aversio é rebatida pelo CFM
(Conselho Federal de /Medici-
na). O orgae alega a lei
preencherd uma lacuna’ o re-
gulamentar o exercicio da me-
dicina, definindo os atos priva-

_ tivos dos médicos e resguar-
dando as competéncias especi-
ficas das 13 profissoes.

No entanto, para Gil Almei-
da, presidente do Conselho de
Fisioterapia do Estado de Sio
Paulo e integrante do movi-
mento “Ato Médico Nao”, esse
“resguardo” € vago e vai gerar
discusséo na Justica.

Ele afirma que a lei proposta
engessarda o desenvolvimento
das profissoes e poder dificul-
tar o acesso a saude caso seja
instituida uma triagem médica.

Pesquisadores da irea da
saude publica entendem que é
legitimo o projeto definir as
competéncias exclusivas dos
meédicos, mas veem corporati-
vismo. “Para os idosos, os doen-
tes cronicos, € impossivel a
gente pensar em cuidado inte-
gral sem a colaboragdo de uma
equipe multidisciplinar”, diz
Ligia Bahia, professora de sai-
de publica da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro.

Na avaliagio de Luis Eugénio
Fernandes de Souza, professor
do Instituto de Satide Coletiva
da Universidade Federal da Ba-
hia, as disputas sdo legitimas,
mas o que estd em jogo € uma
reserva de mercado. Ele diz que
nio é interesse da sociedade
nem viavel economicamente a
definicdo estrita de atribuigdes

para cada profissao.

“Temos uma série de progra-
mas de saude publica, como o
da hanseniase, para os quais
existem protocolos bem defini-
dos em que outros profissio-
nais da satide podem fazer, in-
clusive, a prescri¢io de medica-
mentos. Se o projeto proibe is-
s0, vai criar um obstaculo. E os
pacientes de cidades que néo
tém médico? Deixardo de ser
atendidos?”, questiona.

Souzalembra que hd umama
distribuicdo de médicos no
pais. “No interior da Bahia, tem
prefeitura que precisa de médi-
co, oferece salario de R$ 17 mil
e ndo encontra profissional.”

Na opinido do desembarga-
dor do Tribunal de Justica de
Sado Paulo Erickson Gavazza
Marques, a prioridade deve ser
sempre o atendimento a pes-
soa. “Nosso objetivo ndo é ser
guardido de profissio nenhu-
ma. Se o médico néo é capaz de
prestar determinado servico,
nfo ha razdo para que outros
profissionais néo possam pres-
tar a assisténcia desde que isso
estejabemregulamentado.”

Medicos nao criaram

Falsapolémica

Segundo o presidente do
CFM, Roberto d’Avila, “no
mundo todo”, o que caracteriza
a profissdo médica € o diagnos-
tico e o tratamento de doencas.
“E s0 isso que queremos garan-
tir. Est4 no senso comum, na
historia da medicina. O resto é
falsa polémica. Nao ha nada de
corporativismo.”

Ele diz que em relagdo aos
programas de satide que envol-
vam doencas cronicas —em que
enfermeiros prescrevem remé-
dios, por exemplo—, nada vai
mudar. “O paciente so precisa
fazer o diagnostico e receber a
primeirareceitado médico.”

Avila afirma que ha gestores
publicos que vém delegando
competéncias médicas a outros
profissionais para baratear o
custo da saude. “Ha equipes de
saude sem médicos, onde en-
fermeiros e outros profissio-
nais estdo fazendo diagnosti-
cos, prescrevendo. Isso é ina-
ceitavel. Lutamos por equipes
completas, multidisciplinares,
onde cada um tenha sua funcéo
especifica”, dizele.
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Para o vice presidente
da Sociedade Brasileira de
Patologia Carlos Alberto
Fernandes Ramos, a regu-
lagdo € positiva para a po-
pulacio pois ira garantir
que, quando o assunto for

O projeto de lei repre-
senta um retrocesso pois
vai contra o principio da
integralidade das diferen-
tes profissoes da area da
saide, segundo a diretora-
secretaria do Conselho

uma doenga, o atendimen- Federal de Psicologia, Cla-
to seja feito por um profis- ra Goldman Ribemboim.
sional que estudou a fundo *
esse tema: 0 médico.

ok FOLHA - Como vé o projeto?

FOLHA - Por que o projeto é
necessario?

.CARLOS ALBERTO RAMOS - SA0
14 as profissdes de satide e
s6 uma nao estd regula-
mentada: a medicina. Esse
projeto vai dizer as com-
peténcias do médico, as
exclusivas e as que pode
fazer como os outros.

FOLHA - Que beneficio traz?

RAMOS - Isso tem que ser
feito para proteger a socie-
dade de eventuais inescru-
pulosos que realizem atos
especificos da medicina.
Ou ainda porque o médico
estudou de forma extensa
e mais aprofundada as
doencas, seus efeitos, tra-
tamentos, interacdes me-
dicamentosas etc.

FOLHA - As outras categorias

CLARA RIBEMBOIM - Ele limi-
ta a autonomia das profis-
soes e as fransforma em
ilhas. Preconiza que o
diagnoéstico e a prescricdo
terapéutica sdo prerroga-
tivas exclusivas do médi-
co. E um retrocesso e colo-
caemrisco o cuidado inte-
gral a saide preconizado
pela Constitui¢io federal
paraoSUS.

FOLHA - Ha uma ideia de que
amedicina é superior?

cLara - Existe uma viséo
de supremacia do saber
médico em relagfio as ou-
tras. Porém, cada profis-
sdo traz sua colaboragéo
na promogdo da satde, e 0
médico sozinho ndo domi-
natodo o conhecimento.

FOLHA - Os médicos pode-
riam exercer funcdes caracte-

sdo marginalizadas? risticas das outras profissdes?
RAMOS - O projeto néo as cLArA - O que estd em jo-
torna subalternas. Elas de- g0 ndo é o fato de os médi-

verdo apenas se ater aos li-
mites citados por suas
proprias leis. O médico
nao sabe fazer trabalhos
de outras areas e nio va-

cos exercerem as outras
profissdes. O que esse pro-
jeto visa é o monopdlio do
encaminhamento e da
chefia dos servigos. Vai

mos interferir nisso. atravancar o processo de
FOLHA - Essas leis sdo anti- atendimento e teremos

gas, genéricas? uma falénciado SUS.
RAMOS - As categorias FOLHA - E quanto a chefia dos

compete atualiza-las. servicos apenas por médicos?

FOLHA - E quanto a chefia de
servicos médicos?

RAMOS - Estamos falando
de servico médico, nio de
satde. Um médico na che-
fia resguarda o cumpri-
mento do Codigo de Etica.

CLARA - Os servigos médi-
cos néo sdo servicos onde
s6 o médico atua. Temos

_exemplos na atengéo basi-

=ca de servi¢os multiprofis-
sionais chefiados por dife-
rentes profissionais.

todas essas restricoes
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E verdade que, em relacio ao
projeto original, de 2002, a
atual proposta de regulamenta-
¢éo do ato médico é quase repu-
blicana: psicologos, dentistas,
fonoaudiologos etc. nédo estdo
mais impedidos de fazer os
diagndsticos necessarios a sua
profissdo. Nao obstante esse
significativo avango, o PL n°
7.703/06 permanece escanda-
losamente corporativista.

Apenas a ansia por tentar es-

‘tabelecer a maior reserva de

mericado possivel explica a
existéncia de dispositivos que
tornam a colocacido de pier-
cings e a aplicacio de tatuagens
atos privativos de médicos.

Foram com tanta sede ao po-
te que produziram uma piada
involuntaria, ao tornar o sexo
uma zona restrita: segundo o
art. 4°, par. 4°, III, “a invaséo
dos orificios naturais do corpo”
é pratica exclusiva da classe.

Na mesma linha de irrazoa-
bilidade vai o art. 5, que proibe
nio médicos de chefiar servi¢os
médicos ou de lecionar discipli-
nas médicas. Dependendo de
como a norma for interpretada,
inviabiliza-se a fungéo de admi-
nistrador hospitalar.

Diga-se em favor dos médi-
cos que néo foram eles que cria-
ram todas essas restricoes. Eles
s6 reproduziram dispositivos
constantes das regulamenta-
coes profissionais das catego-
rias que agora se queixam do
corporativismo médico.

O problema, no fundo, sio as
raizes fascistas que permeiam a
sociedade brasileira. As pes-
soas nao se veem como cidadas
de uma Reptiblica, mas como
representantes de um segmen-
to social que seria detentor de
direitos naturais. O que se bus-
ca € inscrever em lei as reivin-
dicagdes decorrentes desses
“direitos” e esperar que o Esta-
do as implemente. Viramos o
pais das corporacoes.
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Ha equipes de saude
sem médicos,onde
enfermeiros e outros
profissionais estao
fazendo diagnésticos,
prescrevendo. Issoé
inaceitavel.
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